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RESUMO : A regu lação estata l pode ser tanto hete-
ro como autorregulação, e existiram ao longo da 
histór ia inúmeras pessoas ju rídicas incumbidas de 
realiza r a atividade administrativa regulatória de-
corrente desta função. O objetivo deste trabalho é 
an alisar quais são as principais pessoas que pos-
suem incumbência da atividade administrativa 
regu latória. Para tan to, estabeleceu-se como hi-
pótese da pesqu isa a afirmação de que não apenas 
as agências regu ladoras regu lam o mercado. Para 
ating ir tal objetivo, fez-se, a princípio, uma aná lise 
relativa à regulação como forma de intervenção 
do Estado, para, em seguida, estabelecer o con-
ceito técnico-jurídico de regulação. Após defini r 
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A BSTRACT : State regu lation can be both hetero 
or self-regulating and throughout history there 
have been numerous lega l entities tasked with 
performing the regulatory administrative activi -
ty arising from this function. The objective of this 
paper is to analyze who are the main people who 
are responsible for regulato ry administrative ac-
tivity. Therefore, the research hypothesis was es-
tablished that is not only the regulatory agencies 
who regu late the market. ln arder to achieve this 
goa l, an analysis of regulation was initially made 
as a form of state intervention, and then the tech-
nical - lega l concept of regula tion was established. 
After defining regulation, such conception is 
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regulação, delimita-se tal concepção à atividade 
administrativa regulatór ia para só então tratar 
daqueles que têm incumbência desta at ividade 
regulatória. Conclui-se identificando que a in-
cumbência da atividade regulatória hoje recai, 
principa lmen te, sobre o ente estatal incumbido 
da prestação da atividade, à Administração direta 
e às autoridades reguladoras independentes: as 
agências reguladoras 

PALAVRAS-CHAVE: Administração direta -Agências 
regula doras - Função administrativa - Prestador 
da atividade - Regulação estatal. 

delimited to regulatory administrative activity 
to only then address those that are in charge of 
this regulatory activity. lt concludes by identify-
ing that the task of regu latory activity today lies 
mainly wi th the state entity responsible for pro-
viding the activity, the Direct administration and 
the independent regulatory authorities: the regu-
latory agencies. 

KEYWORos: Direct Administration - Regulatory 
agencies -Administrative function - Provider of the 
activity- State regulation. 

SuMAR10: Introdução. 1. Regulação como forma de intervenção do Estado. 2. Conceito técni-
co-juridico de regulação. 3. Atividade administrativa regulatória. 4. Incumbência da ativi-
dade regulatória. 4.1. Ente estatal incumbido da prestação da atividade. 4.2. Administração 
direta. 4.3. Autoridades reguladoras independentes: agências regu ladoras. Conclusão. 
Referências. 

INTRODUÇÃO 

Por meio da transição de um Estado mínimo, marcado pelo abstencionismo , 
para um Estado intervencionista , no qual toda a atividade econômica passou a 
sujeitar-se em maior ou menor grau à regulação Estatal , o controle das atividades 
relacionadas à prestação de serviços públicos, bem como à exploração de ativida-
des econômicas em sentido estrito sofreu grandes alterações. 

O chamado Estado regulador trouxe consigo o surgimento de uma nova ati-
vidade administrativa, a regulatória. Inúmeras pessoas jurídicas já foram incum-
bidas de realizar tal atividade. 

O objetivo deste trabalho é analisar quais são as principais pessoas que pos-
suem esta incumbência. Para tanto, estabeleceu-se como hipótese da pesquisa a 
afirmação de que não apenas as agências reguladoras regulam o mercado. 

Para atingir tal objetivo, fez-se, a princípio, uma análise relativa à regulação 
como forma de intervenção do Estado, para, em seguida, estabelecer o conceito 
técnico-jurídico de regulação. Após definido , delimita-se tal concepção à ativi-
dade administrativa regulatória para só então tratar daqueles que têm incumbên-
cia desta atividade regulatória. 
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confundia-se em certa medida, durante esse período , com o exercício do poder 
de polícia es ta tal (segurança, higiene, condições de trabalho, bem-estar do pú-
blico , interesse social, entre outros) . 

Além disso, até mesmo durante o apogeu do modelo intervencionista, de in-
tervenções diretas do Estado na economia, a regulação era realizada, em sua 
maioria, pelo próprio ente es tatal incumbido da prestação da atividade econômi-
ca, ou seja, o Es tado era ao mesmo tempo prestador e regulador da atividade. O 
problema é que se pautava em interesses próprios, e não nos interesses públicos 
existentes. No mais , é comum observar a fraqueza do marco regulatório dos se-
tores que, por anos, vivenciaram esse tipo de regulação . 

Essa, porém, não foi a única forma de regular a economia no apogeu do inter-
vencionismo estatal. Muitas vezes, complementando a regulação do próprio ente 
esta tal, existia a regulação por meio da própria Administração direta, mas essa 
detinha uma forte carga política em suas decisões. É certo que tal modelo possui 
vantagens em relação àqueles em que o próprio ente se regula, afinal, é uma pes-
soa externa em comparação com o prestador que impõe, res tringe e permite de-
terminadas condutas. No en tanto , é bem verdade que esse tipo de regulação não 
surtia qualquer efeito satisfatório à população. Nessa forma de regulação, a Ad-
ministração não possui a especia lização técnica devida e, pior, é titularizada por 
agentes políticos, o que , em muitos casos, ocasiona grande ins tabilidade e pouca 
racionalidade ao mercado regulado. E isso levou a uma incapacidade de predizer 
cenários e de desenhar políticas e diretrizes. Em suma, o mercado regulado pela 
Administração direta, em geral, fica sem instrumentos de coordenação e de con-
trole, o que acaba por possibilitar abuso dos prestadores. 

Percebe-se, com isso, que o forte período estatizante atravessado por muitos 
Estados, no final do século XX, levou à hipotrofia da função reguladora e fez com 
que surgisse uma nova forma de regulação , a regulação por meio da autoridade 
reguladora independente. Emergida de mudanças na co ncepção do conteúdo 
das diferentes atividades administrativas em função dos princípios da eficiência , 
economicidade , especialidade, subsidiariedade, entre outros, e por conta da crise 
do Estado bem-estar, a atual intervenção do Estado como regulador do mercado 
almeja uma especialização deste em diversos setores e segmentos, abandonando 
assim a pura e exclusiva direção política dos processos econômicos para aliá-la à 
direção técnica, interpretando determinados conceitos para a execução de polí-
ticas públicas por meio de atos executivos, normativos e judicantes. 

O processo de desestatização, em que o Estado deixa de executar e passa a 
planejar, organizar, supervisionar e fiscalizar as mais distintas atividades econô-
micas implicou novo arranjo institucional na modelação regulatória existente 
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no Brasil. A maior participação de empresas privadas prestadoras de serviços pú-
blicos, bem como a redução da participação estatal na economia , exigiram um 
fortalecimento das instituições incumbidas de regular os setores desestatizados e 
fizeram com que surgissem essas entidades com ampla competência , autoridade, 
amplitude de poderes, alta especificação técnica, permeabilidade à sociedade e, 
principalmente, independência ou autonomia . 
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